Comarca da Capital – 25ª Vara Cível
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0101128-51.2006.8.19.0001 (2006.001.107113-8)
ZKR BRINQUEDOS LTDA. e EDUARDO FÁBIO ZIKER propõem ação em face do BANCO ITAÚ S/A, objetivando que a ré se abstenha de inserir seus nomes nos cadastros restritivos de crédito, que os juros sejam limitados a 12% ao ano e que o réu seja condenado a devolver em dobro o valor cobrado indevidamente. Alega na inicial que há capitalização de juros sobre juros no contrato, além de juros abusivos. Validamente citada, a ré contesta e aduz a legalidade dos contratos e afirma a ausência de defeito do serviço. Perícia realizada às fls. 227-246 e esclarecida às fls. 275-285. É o relatório. Decido. Preliminarmente, é de se afastar o requerimento de produção de nova prova documental, já que o banco teve tempo hábil para juntar documentos e não o fez. No mérito, trata-se de saber se o nome dos autores pode ser incluído no SPC/SERASA, bem como se os juros podem ser limitados e se é caso de devolução em dobro do valor cobrado indevidamente. Quanto aos juros, é de se observar que as instituições financeiras não estão submetidas à limitação das taxas de juros, haja vista que o art. 192, da CRFB, em sua redação originária, dependia de regulamentação através de lei complementar, o que não se deu, sendo certo que hoje, a sua atual redação evidencia a liberdade neste âmbito. Neste sentido: 2008.001.59303 - APELACAO - 1ª Ementa DES. RICARDO COUTO - Julgamento: 10/12/2008 - SETIMA CAMARA CIVEL MONITORIA - ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS - DESCABIMENTO.Os juros cobrados pelas Instituições Financeiras não se colocam dentro do limite máximo de 12% ao ano, haja vista que o art. 192, da CRFB, em sua redação originária, dependia de regulamentação através de lei complementar, o que não se deu, sendo certo que hoje, a sua atual redação evidencia a liberdade neste âmbito. Não cabe falar da aplicação da Lei de Usura, pois segundo sedimentado na jurisprudência a Lei 4595/64, ao estabelecer ao Banco Central a regulação dos juros, enfatizou a necessidade de se seguir a idéia de mercado econômico, retirando a perspectiva do limite, que apenas se dá nas relações privadas que não envolvem contratos financeiros. Impossibilidade, entretanto, de cobrança capitalizada. Inconstitucionalidade da Medida Provisória que o autoriza, já reconhecida reiteradamente pelo Tribunal de Justiça deste Estado. Conhecimento e desprovimento do recurso. Por outro lado, a capitalização de juros sobre juros é vedada. No mesmo sentido: 2008.001.64368 - APELACAO - 1ª Ementa DES. RICARDO COUTO - Julgamento: 19/12/2008 - SETIMA CAMARA CIVEL AÇÃO MONITÓRIA - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 596 DO STF - CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA AUSÊNCIA DE PROVA NOS AUTOS - MANUTENÇÃO DA IMPROCEDÊNCIA.Ação monitória referente a saldo devedor de contrato de abertura de crédito em conta corrente.Inaplicabilidade do artigo 406 do CC/02, que se aplica aos juros moratórios, não aos juros contratuais.Não se sujeitam as Instituições Financeiras ao limite da Lei da Usura. Incidência da Súmula nº 596, do STF. Inaplicabilidade da regra do art. 192, §3º, da CRFB, face à sua revogação pela Emenda Constitucional nº 40/2003.Capitalização de juros vedada, entretanto, ausente prova nos autos caracterizando a prática do anatocismo. Recurso a que se nega seguimento, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. Além disso, a Medida Provisória nº 2.170-36/2001 que prevê a possibilidade de os juros integrarem o capital não se aplica porque declarada inconstitucional pelo E. Órgão Especial do Tribunal de Justiça, decisão cujos efeitos vinculam os demais órgãos judicantes nos termos do artigo 103 do Regimento Interno desta Alta Corte. Neste sentido: 2007.001.04788 - APELACAO - 1ª Ementa DES. HENRIQUE DE ANDRADE FIGUEIRA - Julgamento: 28/03/2007 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL CIVIL. CONTRATO DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. JUROS. ANATOCISMO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MULTA.Ação declaratória de vício nas cláusulas do contrato de mútuo bancário autorizadoras da cobrança de juros além do limite constitucional e capitalizados, além da cumulação de comissão de permanência e correção monetária.As instituições financeiras não se submetem ao limite da taxa de juros previstos na lei de usura, mas aos parâmetros fixados pelas autoridades monetárias.Na forma da jurisprudência predominante capitaneada pela Súmula nº 121 do Supremo Tribunal Federal inadmissível a capitalização dos juros. A Medida Provisória nº 2.170-36/2001 que prevê a possibilidade de os juros integrarem o capital não se aplica porque declarada inconstitucional pelo E. Órgão Especial do Tribunal de Justiça, decisão cujos efeitos vinculam os demais órgãos judicantes nos termos do artigo 103 do Regimento Interno desta Alta Corte.Impossível cumular correção monetária e comissão de permanência, como também esta aos juros remuneratórios, nos termos das Súmulas 30 e 296 do E. Superior Tribunal de Justiça.A multa contratual se limita a 2% (dois por cento), na forma do Código de Defesa do Consumidor. Regras ordinárias de experiência adotadas com base na legislação consumerista permitem concluir que reiteradamente as instituições financeiras capitalizam juros e cobram comissão de permanência cumulada à atualização monetária. Relegada para a fase de liquidação de sentença a apuração dos valores indevidamente pagos pelo consumidor.Recurso provido em parte. Não é caso de limitar a cobrança de juros na média de mercado quando não há diferença substancial entre os juros cobrados e a média de mercado. Isso porque a média de mercado é extraída de valores superiores à média e inferiores à média. No caso em tela, a perícia demonstra que não há grande divergência entre a média de mercado e os juros cobrados pelo réu. Até porque, as taxas cobradas para a primeira autora ficaram abaixo daquelas praticadas pelo mercado, conforme fl. 275. Por outro lado, se verifica a incidência de juros sobre juros. De acordo com a perícia realizada, excluída a capitalização de juros sobre juros, a primeira autora tem um saldo credor de R$ 22.109,51. Valor este que deve ser devolvido em dobro pela ré. Já em relação ao segundo autor, ainda existe um saldo devedor de R$ 25.285,67. Os autores são pessoas diferentes, motivo pelo qual não há que se falar em compensação. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para condenar a ré a se abster de incluir o nome da primeira autora no SPC/SERASA, bem como devolver à primeira autora R$ 22.109,51(vinte e dois mil, cento e nove reais e cinquenta e um centavos), em dobro, ou seja, R$ 44.219,02 (quarenta e quatro mil, duzentos e dezenove reais e dois centavos). Quanto ao segundo autor, decreto a redução do seu saldo devedor para R$ 25.285,67 (vinte e cinco mil, duzentos e oitenta e cinco reais e sessenta e sete centavos). Tendo-se em vista a sucumbência em parte mínima dos autores, condeno o réu no pagamento das despesas processuais e honorários que fixo em 10% do valor da condenação, ou seja, R$ 4.421,90 (quatro mil, quatrocentos e vinte e um reais e noventa centavos). Transitada em julgado, satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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